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SÃO PAULO: ZEIS NO CENTRO HISTÓRICO  
 
Aline Zaqué Jampietro1 
 
Resumo 
O objetivo desse trabalho é identificar, mapear e analisar edifícios situados no centro da 
cidade de São Paulo que se enquadram nas ZEIS 3 e 5, com o intuito de identificar quais 
possuem potencial para uso residencial, podendo contribuir para a inserção do uso 
habitacional no centro e a preservação do patrimônio cultural. 





O Centro de São Paulo abriga uma grande quantidade de edifícios significativos da 
história, cultura e arquitetura da cidade. Diversos desses edifícios, adquiriram, ao longo do 
tempo, investimentos de conservação e inserção de novos usos. Outros edifícios estão sem 
uso, causando no centro um efeito de visível desertificação populacional nos horários não 
comerciais, esvaziamento populacional; além da degradação do patrimônio cultural e dos 
espaços públicos e mudança no perfil socioeconômico dos moradores e usuários. 
Tendo essas e outras preocupações em vista, o governo da cidade de São Paulo 
intensificou a proposta da Operação Urbana Centro, que visa atingir as carências dessa região 
da cidade, tendo como diretrizes a preservação histórica, aproveitamento do potencial 
construtivo e uso de solo. Assim como, em 2002, instituíram-se as ZEIS no Plano Diretor, 
delimitando zonas especiais de interesse social em áreas dotadas de infraestrutura, serviços 
urbanos e oferta de empregos. 
 
2 ESTADO DA ARTE 
 
2.1 O Centro Habitável, o Caso de São Paulo 
 
A cidade de São Paulo, principalmente a área central, teve um acelerado 
desenvolvimento em meados do século XIX, com a chegada da ferrovia e sua relação com o 
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ciclo cafeeiro. Nessa nova etapa de desenvolvimento da cidade novas edificações foram 
construídas para atender a população. Sendo essas utilizadas como moradia para os barões do 
café, comércio, serviços, instalação de bancos, entre outros usos que contribuíram com a 
economia paulistana.  
Os edifícios construídos até meados do século XX tinham características ecléticas, 
com influências neoclássicas, neogóticas, art noveau, entre outros estilos arquitetônicos, 
tendo além da importância arquitetônica, o poder econômico que essas construções 
mostravam para as pessoas. Atualmente a maioria desses edifícios está protegida por 
tombamento de algum órgão, seja municipal, estadual e/ou federal, mesmo que muitos 
estejam degradados e/ou descaracterizados. 
Depois do surto econômico do ciclo cafeeiro, São Paulo, a partir de 1.950, novamente 
se desenvolveu em um ritmo muito acelerado. Grande parte do centro econômico, antes 
localizado no centro histórico, foi transferido para a região da Avenida Paulista, bancos e 
grandes empresas de deslocaram de onde antes tinham o prestigio da burguesia para onde na 
época a elite estava se transferindo, com edifícios modernos. Também com a modernização da 
mobilidade urbana, como a construção de linhas de trem e metrô, o avanço da indústria 
automobilística e a criação de novas avenidas, a população começou a se descolocar com 
maior facilidade. Dessa maneira começou o processo de desocupação da região central 
histórica da cidade de São Paulo. 
Atualmente, o centro histórico de São Paulo ainda é um polo comercial e turístico, 
porém quase toda sua população foi transferida para as áreas periféricas da cidade, das quais 
muitas possuem seu próprio centro. Essa população foi estimulada a sair do centro em busca 
de melhor qualidade de vida. Ainda há no centro alguns edifícios ocupados, porém pela 
população das mais baixas rendas, as que não tiveram oportunidade de sair para melhores 
condições de vida ou que se apropriaram dos imóveis que estavam vazios. Assim, o centro de 
São Paulo se tornou um local ativo durante os horários comerciais e praticamente desértico 
durantes outros horários, além de haver muitos edifícios, que antes eram muito influentes, 
desocupados. 
Mais recentemente essa região da cidade vem recebendo incentivos de ocupação, 
através do Plano Diretor, que através de estímulos fiscais e programas políticos visa a 
reapropriação principalmente habitacional do centro, da Lei de Parcelamento Uso e Ocupação 
do Solo, que delimita lotes e áreas destinados à habitação e Operação Urbana Centro, que 
estimula novos investimentos na área. 
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A principal ação em comum dessas três diretrizes políticas no centro histórico de São 
Paulo é a inserção de ZEIS (Zona Especial de Interesse Social) em alguns lotes ou edifícios 
que não possuem ocupação ou são subutilizados, sendo eles caracterizados, no centro 
histórico, por edificações tombadas ou terrenos ao lado de edifícios tombados. 
Na cidade de São Paulo, após a demarcação das ZEIS, muitos edifícios foram 
reformados pelo Programa Morar no Centro, que garante a moradia digna para a população. 
 
2.2 A Nova Habitação Central no Brasil 
 
Assim como ocorreu em São Paulo, a cidade de Recife, em Pernambuco, também 
passou por transformações urbanas que degradaram o centro da cidade. Visando melhorias na 
qualidade de vida da região central e uma maneira de combater a exclusão social, em 1.983, 
foi instituída a primeira ZEIS no Brasil. 
Em 2.009, as ZEIS também foram instituídas em Fortaleza, no estado do Ceará, 
principalmente em regiões mais precárias e na área central, visando a recuperação de locais 
degradados e sem vida, assim como o estimulo pela moradia acessível a todas as classes 
sociais. 
Outra cidade nordestina que adotou as ZEIS como instrumento de política urbana foi 
Salvador, no estado da Bahia. Na Lei de Ocupação de Uso do Solo, a maioria das áreas 
definidas a promover a habitação social estão localizadas na região do centro histórico.  
No estado da Paraíba podemos ver outros programas do governo, como na cidade de 
São Luís, chamado Projeto Habitacional, que ocupa com famílias de baixa renda os casarões 
antigos do centro histórico. 
 
2.3 As ZEIS Paulistanas 
 
As ZEIS da área central de São Paulo são definidas como ZEIS 3 e ZEIS 5, sendo 
zonas que possuem infraestrutura nas proximidades. Quando uma área é considerada ZEIS ela 
deve receber uma porcentagem mínima com base no total da área construída de HIS 
(Habitação de Interesse Social) atendendo famílias com as mais baixas rendas mensais, a 
porcentagem restante pode ser utilizada para a construção de comércio, serviços, institucional 
e até mesmo mais habitação. 
As ZEIS 3 são caracterizadas por imóveis desocupados, sendo eles edifícios tombados 
e importantes para a cultura da cidade. Nesses edifícios devem ser projetadas no mínimo 60% 
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da área construída habitações de interesse social, as quais atendem as famílias com renda 
mensal máxima de 3 salários mínimos.  
As ZEIS 5 são caracterizadas por terrenos subutilizados. Nesses terrenos devem ser 
projetadas no mínimo 40% da área construída habitações de interesse social, as quais, nesse 
caso, atendem as famílias com renda mensal máxima de 6 salários mínimos. 
Os projetos para as ZEIS do centro de São Paulo devem obedecer aos parâmetros de 
ocupação e construção definidos pela Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo, podendo 
utilizar as vantagens da Operação Urbana Centro e se atentar as restrições que cada 
tombamento das edificações informa.  
 
3 RESULTADOS  
 
Com as pesquisas realizadas, através de documentos oficiais do município de São 
Paulo, livros, artigos e sites da web, foram identificados 14 conjuntos de edifícios definidos 
como ZEIS 3, que são relevantes para o patrimônio histórico e cultural da cidade de São 
Paulo. Também 8 conjuntos de edifícios tombados e que agora são definidos como ZEIS 5.  
Após a identificação das áreas e as análises individuais de cada conjunto foi proposta 
uma revisão na Lei de Parcelamento Uso e Ocupação do Solo. A revisão consiste em uma 
melhor e mais profunda análise das áreas demarcadas, visto que possuem importância social e 
patrimonial para a cidade. Assim, foram definidos 13 conjuntos de edifícios como ZEIS 3, 5 
conjuntos de edifícios como ZEIS 5 e um conjunto de ZEIS 3 e um conjunto de ZEIS 5 que 
devem ser analisados lote por lote para a constatação de qual é o melhor uso para cada 
edificação tombada.  
Todos os edifícios tombados analisados na pesquisa foram inventariados, visando 
melhorias no acesso as informações. Esses edifícios devem ser mantidos, preservados, 
restaurados e vários sofrerem intervenções arquitetônicas para a utilização habitacional, assim 
como a construção de novos edifícios nas áreas de ZEIS 5. Com a prática dessa política 
urbana consequentemente haverá um aumento da densidade demográfica no Centro de São 
Paulo, contribuindo para a realização das propostas da Operação Urbana Centro, assim como 
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4 DISCUSSÃO E CONCLUSÕES  
 
As questões de preservação do patrimônio histórico e cultural ainda estão no começo 
de grandes avanços na sociedade brasileira, assim como o interesse na melhoria da qualidade 
de vida das populações de baixa renda, desse modo, o trabalho desenvolvido pode sublinhar 
essas questões, informar e incentivar a população de que sem preservação dos edifícios a 
história e a cultura se perdem, assim como uma sociedade deve incentivar a ocupação dos 
centros históricos, como forma de relações sociais e preservação do espaço, através de 
programas governamentais.  
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